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A Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade organizada transnacional da OEA teve início em 7 de outubro de 2009 com o discurso do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Graeme Clark, que ressaltou a importância dessa reunião no contexto da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e da Reunião de Ministros Responsáveis em Matéria de Segurança Pública nas Américas (MISPA), bem como com relação à qualidade democrática da região e a característica transnacional da criminalidade organizada, a qual requer uma abordagem comum.

O Embaixador Alexander Addor-Neto, Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, ressaltou que esta Segunda Reunião provém da resolução AG/RES. 2490 (XXXIX-O/09) da última Assembléia Geral da OEA em San Pedro Sula, como continuação da Primeira Reunião realizada em 2007 na Cidade do México. Destacou que as drogas, as fronteiras porosas, a facilidade de adquirir armas e a corrupção são fatores que facilitam a criminalidade organizada transnacional no Continente. Além disso, na região faltam recursos policiais e forenses, bem como mecanismos de proteção de vítimas e testemunhas. O Embaixador Addor-Neto indicou que houve dificuldades para a realização da reunião em virtude da baixa resposta por parte dos países, tanto no tocante à representação como no que diz respeito à apresentação de relatórios. Expressou finalmente que, segundo espera, sejam identificadas atividades específicas a serem aproveitadas pela SG/OEA para posterior implementação.

Após as apresentações, teve início a primeira sessão da agenda, com a eleição de autoridades. O México propôs o Senhor Roland Maunday, Representante Alterno de Trinidad e Tobago, como Presidente da Reunião, moção apoiada pela representação da Jamaica e aprovada por aclamação. A seguir, o Canadá propôs o Licenciado Francisco René Cuevas Tallardo, Vice-Ministro de Apoio Comunitário do Ministério de Governança da Guatemala, como Vice-Presidente da Segunda Reunião. O Paraguai secundou a proposta do Canadá e o plenário aprovou a designação do Representante da Guatemala por aclamação. 



Depois da aprovação da agenda (GT/DOT-II/doc. 2/08 rev. 1), a Secretaria-Geral da OEA apresentou a situação de ratificações da Convenção de Palermo e seus Protocolos (GT/DOT-II/doc.5/09 corr. 1). A Convenção recebeu ratificação ou adesão de 29 Estados membros da OEA. O Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças recebeu ratificação ou adesão de 28 Estados membros. O Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar recebeu ratificação ou adesão de 26 Estados membros e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições recebeu ratificação ou adesão de 19 Estados membros. Além disso, foi apresentado o Guia de Pontos Focais Nacionais informado, até aquela data, pelos Estados membros da OEA à Secretaria-Geral (GT/DOT-II/doc.9/09). As representações do México, Peru, Paraguai, Colômbia, Guatemala, Costa Rica e Saint Kitts e Nevis informaram a modificação dos pontos focais do respectivo país e comprometeram-se a informar os novos pontos focais à Secretaria-Geral. 

A Delegação dos Estados Unidos indicou que devem ser envidados mais esforços na área de implementação da Convenção. Destacou também a importância do compromisso, por parte de todos os Estados membros, de informar os pontos focais à Secretaria-Geral. Por último, mencionou a possibilidade de criar um guia de pontos focais em matéria de Assistência Jurídica Mútua e a necessidade de levar isso ao conhecimento do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e das Diretorias de Autoridades Nacionais, a fim de não sobrepor esforços. O Peru e a Nicarágua apoiaram a criação de um guia em matéria de assistência jurídica mútua. O Uruguai destacou o papel da Secretaria-Geral para manter em dia os pontos de contato e apoiou a iniciativa dos Estados Unidos de informar o UNODC a respeito dos pontos de contato do Hemisfério em matéria de Assistência Jurídica Mútua. 

Na terceira sessão plenária, o México informou que houve, a seu juízo, modestos avanços na luta contra a criminalidade organizada transnacional, destacando que se trata da principal ameaça para seu país. Indicou também que, em 18 de junho de 2008, entrou em vigor a reforma constitucional em matéria de justiça penal, passando de um sistema escrito a um sistema completamente verbal. Em 2008 foi também aprovada a lei contra o tráfico de pessoas, implementando assim o Protocolo de Palermo contra o Tráfico de Pessoas; estão atualmente empenhados na criação de um programa nacional na matéria. Destacou também que em 20 e 21 de fevereiro foi realizada a Quarta Conferência da CIFTA, na qual foi aprovado o documento “Compromisso de Tlatelolco”. Pôs à disposição da OEA os formulários de informações solicitados no âmbito da Convenção de Palermo. Finalmente, ressaltou a criação do primeiro laboratório de análise de documentos sobre migrantes. Por sua vez, a Costa Rica informou a aprovação da Lei contra a Criminalidade Organizada, a qual cria uma plataforma policial de intercâmbio de informações, prorroga o prazo de prescrição para a investigação de crimes, suspende o sigilo bancário, amplia a lista de crimes em que podem intervir as comunicações privadas, pune delitos de exploração sexual, fabricação de pornografia, etc. Destacou que se começou a trabalhar em sua implementação e alocação de recursos.

O Equador mencionou que é signatário da Convenção de Palermo e que ratificou dois dos três Protocolos. Ressaltou que, segundo se espera, nas próximas semanas a Assembléia Nacional aprove a adesão ao Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições. O Equador informou também que nos próximos dias espera remeter os pontos focais à Secretaria-Geral. A Guatemala destacou que há 30 dias aprovou uma lei que protege os juízes que trabalham em casos de criminalidade organizada, bem como a lei de proteção de testemunhas. Por sua vez, a Nicarágua indicou que modificou em 2008 o código penal, incorporando normas contra a criminalidade organizada e modificando o sistema penal, passando a um sistema penal acusatório. Por último, informou que está em discussão a Lei contra a Criminalidade Organizada. O México ressaltou que o Hemisfério é a única região do mundo com um Plano de Ação para a implementação da Convenção de Palermo e instou os Estados membros da OEA a coordenar e implementar as políticas aprovadas no Plano de Ação.



Na quarta sessão, sobre “Fortalecimento de Capacidades Institucionais”, foram ouvidas as apresentações do Senhor Christopher Hernández-Roy, Diretor do Departamento de Segurança Pública (DSP) da OEA, sobre as ações realizadas pela Secretaria-Geral no fortalecimento das capacidades dos Estados membros para lutar contra a criminalidade organizada transnacional, bem como a apresentação da Senhora Alison August-Treppel, Chefe da Seção contra a Criminalidade Organizada Transnacional do DSP, que apresentou o diagnóstico das necessidades em matéria de cooperação técnica (GT/DOT-II/doc.6/09 corr. 1) e o “toolkit” (inventário de cursos e workshops) em matéria de cooperação técnica (GT/DOT-II/doc.7/09 corr. 1).


Após as apresentações, o Uruguai consultou a Secretaria-Geral sobre a escassez de fundos para implementar as atividades. O Brasil perguntou a respeito de workshops para a melhoria da aplicação da lei a juízes e fiscais. O Chile solicitou que seja indicado um ponto de contato para os cursos oferecidos. E os Estados Unidos solicitaram que o documento fosse levado ao conhecimento do UNODC, a fim de conseguir uma maior colaboração e indicaram que estão realizando um simpósio sobre criminalidade organizada e cooperação transpacífica.

A Secretaria-Geral respondeu às consultas dos Estados membros, indicando que o orçamento ordinário do Departamento de Segurança Pública (DSP) é de US$ 92.000.00, mas que se têm conseguido fundos específicos de natureza diversa para os vários temas que aborda o DSP. Assinalou que, em matéria de tráfico de pessoas, se têm conseguido fundos de diversos doadores, mas quanto a fundos para implementar o Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional ou o Combate ao Tráfico Ilícito de Armas, não tem havido tanto êxito em conseguir fundos. Em resposta à solicitação de informações sobre workshops para a melhoria na aplicação da lei a juízes e fiscais, indicou que o currículo completo pode ser entregue, se assim o desejarem. No tocante aos pontos de contato, observou-se que a responsabilidade primordial recai sobre os países para que proporcionem as informações, mas se pode melhorar e serão envidados esforços no sentido de continuar a aprimorar o relatório.

Na quinta e última sessão plenária, cujo propósito era considerar e aprovar os elementos para o programa de trabalho, o México solicitou que se evite duplicar esforços com outros foros internacionais e se procure uma proposta prática que possa ser implementada. O Peru apoiou o parecer do México. Os Estados Unidos ressaltaram alguns pontos que permitiriam coordenar ações com o UNODC. Neste sentido, destacou o tema 2 do Projeto de Programa de Trabalho: “Estabelecimento de mecanismos para incentivar a cooperação e o intercâmbio de informações”, bem como os temas 4.2: “Incentivar a designação, por parte dos Estados membros, dos Pontos de Contato Nacionais com o Grupo Técnico e a designação e individualização de suas autoridades competentes” e 4.3: “Convidar para participar das reuniões do GTDOT, na qualidade de observadores, as entidades internacionais com atribuições no combate à criminalidade organizada, tais como o UNODC ou a INTERPOL, a fim de fortalecer os vínculos de cooperação interinstitucional”.
O Peru ressaltou a necessidade de promover mecanismos multissetoriais em cada Estado Membro para articular a luta contra a criminalidade organizada transnacional e destacou a necessidade de considerar que no documento seja incluída a promoção da implementação da Convenção e seus Protocolos, em vez da aprovação dos mesmos, uma vez que a maioria dos países já os aprovou. No tocante à sistematização das normas para encontrar pontos em comum, assinalou que deveria ser coordenada com a REMJA, que já avançou sobre o tema. Por sua vez, o Equador considerou também a importância de não duplicar esforços e propôs que em vez de criar um portal eletrônico do Grupo de Trabalho, fosse criado um portal no website da própria Secretaria-Geral. O México apoiou as propostas anteriores e os Estados Unidos comentaram que o UNODC está fazendo um compêndio de legislações nacionais e ressaltou a necessidade de coordenar ações com eles.

A Secretaria-Geral resumiu os temas principais identificados pelos Estados membros nas discussões da tarde, destacando os temas 2.2, 2.4 – juntamente com os temas 2.5, 3.2, 3.5, 4.1, 4.2 e 4.3 – do “Projeto de Elementos para o Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre a Criminalidade Organizada Transnacional” (CP/CSH-1018/08), além da incorporação da lista de autoridades em Assistência Jurídica Mútua e uma comparação jurídica dos países do Hemisfério.

A seguir, mencionou-se a existência de uma lista de Autoridades Centrais em matéria de Assistência Jurídica Mútua, de acordo com o estabelecido pela Convenção da OEA sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal. A Nicarágua destacou que essa lista de Autoridades Centrais é diferente da lista de autoridades mencionada na Convenção de Palermo, sendo necessário preparar uma lista das mesmas. Quanto ao tema 4.1 do documento CP/CSH-1018/08, a Nicarágua comentou, em linha com o expresso anteriormente pelo Peru, que se deve promover a implementação e não a ratificação da Convenção e seus Protocolos ou adesão aos mesmos. A Secretaria-Geral esclareceu que o tema 4.1 não se refere apenas à Convenção e seus Protocolos, mas também a outros 10 documentos incluídos no Plano de Trabalho. 

Os Estados Unidos solicitaram que se considerasse a proposta da Argentina de realizar somente uma reunião do grupo de trabalho por ano.  A Argentina manteve a proposta e solicitou que fosse informada a lista de Convenções e Tratados incluídos no Plano de Ação aprovado pelo Conselho Permanente da OEA.

A Secretaria Técnica decidiu distribuir um documento que resume os pontos identificados pelos Estados membros para posterior consideração pela Comissão de Segurança Hemisférica.

A lista de participantes desta reunião foi distribuída como documento GT/DOT-II/doc.10/09.

Não havendo outros assuntos a tratar, encerrou-se a sessão às 13h00.
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